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resumo

Como posicionar o marketing e o consumo diante da questão do desenvolvimento sustentável?
Este é um desafio para as empresas, que. em sua expansão precisam de novos mercados e
consumidores. Nesse contexto, o mundo precisa de novos marcos regulatórios e uma rede
finição dos papéis dos estados nacionais. As empresas precisam focar no consumidor e em
suas necessidades e não em assumir funções paraestatais e feudais, e o consumo deve ser
entendido como um importante elemento de definição da personalidade e dos desejos do
indivíduo. O presente artigo usa uma perspectiva global para o problema e utiliza um viés
^nrrnnolóeico para parte da análise, inspirado em vários autores que abordam o tema do
coLumo ?omo Lévi-Strauss (1970), McCracken (2003), Sahlins (1979) Miller (2002), Rocha

e Vchlen (1983). Conclui pela separação da questão do desenvolvimento sustentável
(esfera pública), da questão do consumo (expressão individual) e da ação empresarial, como
elemento de ordenação social.
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ONDE ESTÁ O LIMITE? O CONSUMO E A EXAUSTÃO DOS MERCADOS E RECURSOS NATURAIS

Introdução

^função do marketing é conceituar produtos
âferviços, comunicar os seus atributos e be
nefícios e disponibilizá-los ao comprador ou
consumidor a um preço aceitável e que simul
taneamente gere resultados para a organiza
ção. Tudo isso em um contexto de economia
de mercado, em que idéias, comportamentos
e necessidades são comprados e escolhidos
pelos agentes econômicos.

A evolução da economia global de merca
do tem sido acompanhada de uma crescente
degradação do meio ambiente e dos recursos
naturais, com conseqüências ainda não quan
tificadas ou inteiramente previstas, mas que
poderão ser catastróficas.

Some-se a isso a incorporação de um

número crescente de novos consumidores e o

aumento do padrão de consumo na índia e na
China, que gera uma enorme pressão sobre

os recursos naturais, como o petróleo e outros
minerais, elevando os preços das commodities,

criando eventual risco de desabastecimento

e inflação e colocando a questão dos limites

do consumo.

A globalização econômica incorpora ca
pacidades produtivas e ofertas no mercado.
Simultaneamente, aumenta a produtividade

mundial com a incorporação de novas tecno
logias, inserindo novos produtos e serviços,
principalmente manufaturados, havendo
em vários mercados uma crise de excesso de

oferta, sem perspectivas de solução, a não ser
a geração e o estímulo ao consumo, com o

conseqüente estresse sobre o meio ambiente
e os recursos naturais.

Para o profissional de marketing, este
quadro impõe alguns desafios; premido,
de um lado, pela necessidade de ser so-
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cialmente responsável e, do outro, pela
necessidade de obter resultado (consumo)

de seus bens e serviços, ele/ela tem dificul
dade de posicionar-se, vítima da própria
centralidade que o mercado alcançou como
organizador do sistema produtivo e de alo
cação contemporâneo.

Nesse contexto, o discurso dominante
começa a caminhar na direção de eleger o mer
cado e o consumo como os gfrandes responsá
veis e causadores do desequilíbrio ecológico e
da exaustão dos recursos naturais, apontando
as empresas como os agentes para a solução
desses problemas.

Outro desafio para as empresas é onde
encontrar a demanda, espremida entre tantas
ofertas, disputando os recursos do compra
dor, com capacidade produtiva crescente, e
estimular um consumo ecologicamente sus
tentável ou eticamente correto.

Isso sem esquecer que o principal mer
cado com excesso de oferta é o de mão de
obra, em uma sociedade em que o trabalho
é o principal elemento de inclusão social.
Os estados nacionais passam a incentivar e
buscar o crescimento econômico p

tentar esta população, e este muitas vezes
é incompatível com o crescimento am
talmente sustentável.

A sociedade busca, cada vez mais,
empresas as soluções para os problema
ciais, econômicos e ambientais. As empr
por sua vez, têm dificuldade de posicion ^
e até mesmo definir até onde vai sua
soda! diante da necessidade de geraçao
lucros para seus acionistas. ^ .

Para situarmos ̂ orretam^^^ contexto,
da empresa e do ' ^^ultidisciphnar:
é preciso uma abordagem
precisamos entender a naturez
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consumo, o papel e os limites do estado na

condução dos problemas sociais e como o
marketing deve trabalhar estas questões.

Este trabalho tem como objetivo posicio

nar o marketing e o consumo diante da questão
do desenvolvimento sustentável, utilizando

uma abordagem eclética, empregando a
Teoria Geral do Estado, a Antropologia, o
Marketing e dados econômicos

Limites econômicos do consumo

Evidências dos limites de nosso ecossistema

O preço dos recursos naturais vem su
bindo em escala acelerada. Segundo a revista

The Economist, do ano 2000 até setembro de

2006, houve um aumento de 70,4% no preço

das commodities, sendo que os metais aumen
taram 157% no mesmo período, enquanto os

itens de agricultura cresceram 38,8 %; isso
para uma inflação mundial no período em
torno de 30%. Ressalte-se que, neste período,
nenhuma grande interrupção da produção
foi observada, e a economia mundial não
experimentou maiores crises.

A economia mundial neste início de sé

culo XXI ainda é movida a petróleo, recurso
natural não renovável. O petróleo é uma im
portante fonte de enei^a, que alimenta não
só parte dos transportes mundiais (carros,
caminhões, aviões e navios) como também as
termoelétricas e constitui matéria-prima para
elaboração de vários materiais importantes

como os plásticos.
O relatório Intemational Energy Outlook

2006, do órgão Energy Information Adminis
tra tion, do governo norte-americano estima
que a demanda por petróleo crescerá de 80
milhões de barris de petróleo em 2003 para
118 milhões de barris em 2030; isso apesar do

alto preço atual do produto e do surgimento

de tecnologias alternativas.

A China incorpora milhões de novos au

tomóveis todos os anos; o consumo de plásticos

e outros produtos que têm o petróleo como
insumo também cresce, e isso tem levado a

uma inflação crescente no preço desse recurso.

Segundo dados do Fundo Monetário Interna
cional, o preço subiu 210% entre 1995 e 2006.

Existe a possibilidade de um colapso
energético, motivado por um aumento da
demanda não previsto e pela instabilidade
política e social de muitos países produtores.
A conseqüência seria uma recessão e a dimi
nuição do crescimento mundial, que poderia
levar a um recrudescimento de protecionis
mo comercial e uma involução no processo

de globalização. As fontes alternativas de
energia ainda estão em estado embrionário
e têm custos de operação e instalação bas
tante altos.

Acompanhando a utilização intensa dos
recursos naturais, verifica-se uma crescente

deterioração do meio ambiente, com a con

taminação do ar, dos rios, dos mares, a dimi
nuição da camada de ozônio e o efeito estufa,
com o conseqüente aquecimento global e
efeitos que poderão ser devastadores para a
humanidade.

Esse problema é decorrência, em grande
parte, da atividade econômica e de um padrão
de consumo que repercute na imprensa e os
especialistas consideram predatório e insano,
ameaçando a própria existência do Homem
sobre a Terra.

Independente da utilização de tecnolo

gias menos poluidoras, existe a questão da
limitação da espécie humana de propagar-se
indefinidamente. Em algum momento ha
verá a exaustão do meio ambiente por puro
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ONDE ESTÁ O LIMITE? O CONSUMO E A EXAUSTÃO DOS MERCADOS E RECURSOS NATURAIS

excesso de população e utilização de recursos
como água e terra.

Esta predição Malthusiana, até então
evitada pelo aumento contínuo da produti
vidade global, pode tornar-se realidade, mas
a ausência de uma política global de planeja
mento familiar e populacional é preocupante

e pode ser um dos vilões de muitos problemas
experimentados hoje pela humanidade.

Acrescente-se a isso o fato de uma parcela

expressiva da população mundial ainda não
estar integrada aos padrões ocidentais de
consumo e qualidade de vida, sem habitação

e saneamento adequado: 824 milhões de pes
soas tinham fome crônica em 2003,1,2 bilhão

de pessoas tíveram acesso a saneamento entre
1990 e 2004, mas 50% da população mundial

ainda não têm acesso a esse recurso (ONU,

2006), e sua inclusão econômica vai gerar

gfrande pressão sobre insumos como cimento,

água potável e energia.
Tão somente a fabricação do cimento é

hoje responsável pelo consumo de cinco a dez
por cento de toda a energia do Globo (Fonte:
The Economist, volume 380, number 8496, pág.

23 do The Economist Technology Quartely, 23 set.
2006) , sendo que o setor de construção res

ponde por entre 30 e 40% de todo o consumo
de energia global ( United Nations Website,
UM News Centre, 29 de março de 2007).

O consumo como um agressor do
ecossistema

A presença desordenada do Homem

neste planeta é a possível origem da maior
parte dos desequilíbrios ambientais existen
tes, e uma das manifestações desta presença
é o consumo. Uma das formas de resolver a

questão ambiental seria através da regulação
crescente do que pode ser consumido. Dessa
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forma, as empresas devem procurar produzir
bens e serviços ambientalmente corretos, e

os consumidores devem procurar consumir
produtos e serviços com essas características.

Surgem as categorias dos produtos e
serviços "aconselháveis" e "desaconselhá-
veis", classificação nova para a sociedade,
que sempre partiu do princípio de que o que
não é proibido é permitido. A defesa do meio
ambiente passa por um sistema misto de leis
e por um "autogerenciamento" subjetivo das
empresas e dos consumidores.

O papel do estado nacional

O mundo político internacional é for
mado pelos estados soberanos. A soberaniai é
a capacidade e o direito que uma organização
política, reconhecida como um estado, tem
de regular e organizar todas as atividades em
seu território sem a interferência de nen
outro estado. Em outras palavras, os es
só fazem o que entenderem como sen
seu interesse fazer, não podem ser co p
lidos a nada, mas podem ^
com outros estados por meio de tra a
acordos. .

Os estados nacionais estão

em desenvolver-se com sustentabih a e e
xo /-ií> sua orga-

procuram um consenso através ^
nização, a Organização das Nações
(ONU), que, no enlanto, não
nenhum estado a fazer nada qu ^nrasí

'firas e raras^,
(salvo em circunstâncias especinca

r  *1* no
atuando mais como um facilitaao
minhamento das discussões. desen-

Para lidar com o desafio
volvimento sustentave , j^esmo assim,
institucional frágil, em termos
representou um 'Protocolo de Kyo-
de concertação global: u
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to, a Organização Mundial do Comércio e as

chamadas Metas do Milênio.

O Protocolo de Kyoto

O Protocolo de Kyoto foi celebrado
dentro da Convenção das Nações Unidas

sobre Mudanças Climáticas. O acordo foi

celebrado em 15 de março de 1999 e entrou

em vigor em fevereiro de 2005, com o obje
tivo de estabilizar as concentrações de gases

de efeito estufa na atmosfera em um nível

que previna que a ação humana interfira no
sistema climático. Ele foi a conclusão de um

processo iniciado com a conferência Rio 92 e
representou a colocação da questão ambiental
como prioridade para as nações.

A implementação do Protocolo de Kyoto
esbarra na dificuldade de obrigar aos que

mais poluem a restringir sua liberdade de
poluir. A proteção ao meio ambiente tem
um custo que as nações relutam em pagar
voluntariamente, e não existe um ente supra

nacional que as obrigue.
O Protocolo de Kyoto, concomitante-

mente a uma série de medidas restritivas à
emissão de CO^,, criou um incentivo de mer
cado para a diminuição da poluição através da
possibilidade da comercialização de créditos
de carbono, que premiam aqueles países e
organizações que protegem o meio ambiente.

O protocolo de Kyoto, uma quase una
nimidade internacional por parte dos defen
sores do meio ambiente, é um exemplo do
que Rocha (2005) considera como pilares da
sociedade surgida da Revolução Industrial: o
historicismo, o estado, o mercado e o indiví
duo. Ele é um acordo entre estados que utiliza
mecanismos de mercado para, dentro de uma
evolução e incentivos aos agentes individuais,
conseguir salvar o meio ambiente.

As metas do milênio

As Metas de Desenvolvimento do

Milênio foram estabelecidas em setem

bro de 2000 e foram acordadas pelos 191
estados-membros das Nações Unidas, que

se comprometeram em tentar alcançá-las
no ano de 2015. Foi um grande avanço e,
pela primeira vez, houve um consenso sobre
necessidades e cursos de ação prioritários
para a humanidade com um todo.

A primeira das oito metas é a erradicação
da fome e da extrema pobreza, expressa através
de dois indicadores: redução pela metade das
pessoas vivendo com menos de um dólar por
dia e redução pela metade da proporção das
pessoas que sofi"em com fome. A segunda meta
é o alcance da educação primária universal,
com a garantía de que todas as crianças per
maneçam na escola e recebam uma educação
de qualidade.

A terceira meta visa à igualdade entre

homens e mulheres; a quarta, reduzir a
mortalidade infantil; a quinta, a mortalidade
maternal; a sexta, o combate às epidemias. A

sétima e a oitava são relacionadas a garantir
respectivamente a sustentação do meio am
biente e a promoção do desenvolvimento.

Dessa forma, os estados têm buscado
soluções, sempre através de consensos e
tratados, que, por sua própria natureza, são
lentos para negociar e talvez não venham a
tempo para a resolução das graves ameaças
enfrentadas; daí a sensação que o restante da
sociedade, empresa e consumidores teriam
também de assumir responsabilidades na
resolução deste quase paradoxo chamado

desenvolvimento sustentável.

Uma abordagem alternativa seria a ju
dicial/objetiva, que avalia as conseqüências
da ação humana sobre o coletivo e a regula

jS QUADRIMESTRE de 2011 I ADN
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ONDE ESTÁ O LIMITE? O CONSUMO E A EXAUSTÃO DOS MERCADOS E RECURSOS NATURAIS

imediatamente, com a conseqüente coação

do grupo. Nesse caso, os comportamentos
"antissociais" devem ser reprimidos. Essa

situação foi a vivenciada no século XIX
em relação à escravidão e ao tráfico de
escravos e, mais recentemente, na questão

do tráfico de drogas e da proliferação de
armas nucleares.

A Organização Mundial do Comércio

A Organização Mundial do Comércio
(OMC) é uma oiganização internacional que
estabelece as regras para o comércio internacio
nal através do consenso entre os seus atuais 150

países-membros. Ela também resolve as dispu
tas comerciais entre os vários países-membros,

estabelecendo multas e sanções. Sua criação foi a

evolução do Acordo Geral de Tarifes e Comércio

(GATT), em 1995.

Através de sucessivas rodadas de nego
ciação, os países tentam chegar a consensos
sobre suas divergências e ampliar a liberdade
comercial em todos os setores. A tendência

tem sido a liberalização do comércio inter

nacional em um movimento de globalização

econômica crescente.

Com isso, o mercado ultrapassa as fron

teiras, surgindo novos polos fornecedores
e novos mercados. Este movimento deve

garantir a expansão da economia mundial
por um bom tempo, estressando, como dito
anteriormente, os fatores de produção e o

meio ambiente.

A natureza e os limites éticos do consumo

O consumo como expressão social e cultural
Mata (1985) identifica dois pontos im

portantes da Antropologia Social, fundamen
tais para posicionarmos a discussão sobre o
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consumo. O primeiro ponto refere-se à falta
de substância do Homem; ele não tem uma
natureza preexistente, sua suposta natureza
é ela mesma uma criação cultural. O segundo
ponto é que o homem, portanto, é um ser
do contexto, no sentido que não existe um
homem objetivo e descolado do ambiente
em que está inserido. O corolário destes dois

pontos e a necessidade de compreendermos
as diferenças e semelhanças entre as várias
sociedades, e não fazermos um julgamento
das mesmas. Logo, o consumo, como hoje
entendemos, é uma manifestação cultural,
inserida em um modelo específico de socie
dade, de alocação e de produção.

Levi Strauss introduziu o importante

conceito do totemismo nas relações sociais.
O termo totemismo engloba relações colocadas
idealmente entre duas séries: uma natural,
outra cultural. Por um lado, a série natural
compreende categorias; por outro, indivíduos.
A série cultural compreende grwpoí e pessoas.
Os objetos então guardariam relações de gru
po, comunicando para a sociedade relações
de parentesco e casta.

Para McCracken (2003), os objetos ser
vem como pontes para retomada do signi
ficado deslocado. Os bens funcionam como

pontes quando ainda não são possuídos. O
indivíduo antecipa a posse de um bem e,
consequentemente, a posse de certas circuns
tâncias ideais. Exemplo; "a casa de campo co
berta de rosas" é um pacote de jeito de viv
É um "correlativo objetivo" deste pacote
significado deslocado.

Há três

questão: a natureza do sigm . if^cado
nas coisas, o modo pelo qual este ^
adentra nas coisas e a maneira pe a
nificado é comunicado como có S
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A natureza do signifícado contido nas

coisas; um relógio Rolex tira seu significado
em relação às outras marcas de relógio exis

tentes. O Rolex é associado a uma categoria
cultural específica de classe, sexo, idade e

ocasião, por causa da correspondência mais
ampla entre o sistema de categorias de reló
gios e o sistema de categorias culturais.

Quando o conjunto de relógios é coloca
do lado a lado com o de carros, percebe-se que
há equivalentes estruturais entre um Rolex e

um BMW, eles correspondem a uma categoria
cultural, andam Juntos.

A inserção de significados nos objetos é

feita pela publicidade e pelos designers de pro
duto e de moda. Eles descobrem equivalentes
estruturais e os reúnem

dentro do anúncio do

produto: o significado
inerente ao anúncio é

também inerente ao pro

duto. Outro caso: grupos

inovadores, como os hip-
pies, yuppies e punks, que

agrupam os bens de con

sumo (exemplo dos yuppies: Rolex e BMW).
A natureza da comunicação operada pela

cultura material é a da redundância; o significa
do de um bem é mais bem comunicado quando
este é cercado pela complementaridade de
outros bens que carregam a mesma significação.

Ela contribui para a manutenção das
consistências culturais do mundo material,

protegendo os indivíduos de objetos que ame
acem essa estabilidade. Estamos protegidos e
seguros a respeito de quem somos e do que
aspiramos ser.

Sahlins (1979) defende que:

na cultura ocidental, a economia é o lócus
principal da produção e transmissão simbcMicas.

O Rolex é associado a uma

categoria cultural específica de
classe, sexo, idade e ocasião

o simbolismo econômico é estruturalmente

determinante. As relações econômicas marcam
diferenças e fornecem o código principal de
um quadro classilicatório das relações sociais.
O sistema de produção e troca de mercadorias
forma um padrão institucionalizado no pro
cesso simbólico.

As diferenças significativas entre pro

dutos, asseguradas pelo mecanismo do
mercado, servem ao esquema geral de
classificação social. Como qualquer outro
sistema econômico, o capitalismo é um meio
para a vida total, uma especificação cultural
de produção de bens a serem consumidos
pela produção de contrastes (diferenças) nos
significados a eles (è por eles) atribuídos. A
economia joga uma classificação sobre toda

a superestrutura cultu
ral. Ela produz "sinap-
ses simbólicas" (conjun

ções de oposições), que
incorporam processos

lógicos já existentes na
vida social, para pensar

o mundo cultural.

O pesquisador de mercado, o agente
publicitário ou desenhista de moda (merce
nários do símbolo), têm função sináptica de
"ser sensível às correspondências latentes
na ordem cultural cuja conjunção em um
produto-símbolo possa significar sucesso
mercantil". Trabalha como o bricoleur.

Para Veblen (1983), consumo é toda
aquisição ou uso de um bem ou serviço. Nes
se sentido, a humanidade vem consumindo
desde a sua origem todos os bens necessários
à sua existência. Porém, logo as necessidades

e a obtenção destes bens ultrapassaram, e em
muito, o necessário para manter o Homem
vivo, e passaram a permitir a sua proliferação
em larga escala, a construção suntuosa (palá-
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cios, templos e benfeitorias de grande porte)
e a acumulação de riqueza.

O autor sustenta que, mesmo nas clas

ses pobres, a predominância das chamadas
necessidades naturais não é tão forte quanto

se supõe. A atividade industrial se sobrepõe
à atividade predatória na vida diária da co
munidade e nos hábitos de pensamento dos

homens. À medida que isso acontece, a acu
mulação de bens toma cada vez mais o lugar
dos troféus obtidos em façanhas predatórias,
como índice convencional de prepotência e
de sucesso.

A propriedade se torna a prova mais
evidente de um grau honorífico de sucesso
como coisa distinta de realização heróica ou

notável. Os bens mate

riais tornam-se a base

convencional da honora-

bilidade e, aos olhos da

comunidade, os homens

de prestígio precisam ter
atingido um certo padrão
convencional de riqueza,

e os que não atingem
sofrem na estima, já que sua base é o respeito
dos outros.

O desejo de riquezas nunca se extingue,
porque o seu fundamento é o desejo de cada
um de sobrepujar todos os outros na acumula
ção de bens. A luta é essencialmente uma luta
por honorabilidade fundada na comparação
de prestígio entre os indivíduos; assim sendo,
é impossível uma realização definitiva.

O sucesso relativo, medido pela compa
ração pecuniária com outros, torna-se o fim
convencional da ação humana. Uma vida
ociosa é o mais simples e mais patente modo
de demonstrar força pecuniária e, consequen
temente, força superior; a condição essencial

Nas modernas comunidades

civilizadas, as linhas de
demarcação entre as classes sociais
se tomaram vagas e transitórias

é que o homem ocioso possa viver sem difi
culdade no conforto.

O termo "ócio", para Veblen, não impli
ca indolência, significa simplesmente tempo
gasto em atividade não produtiva. Por ser o
consumo dos bens de maior excelência prova

de riqueza, ele se torna honorífico; reciproca
mente, a incapacidade de consumir na devida
quantidade e qualidade se torna uma marca
de inferioridade e de demérito.

À medida que acumula riqueza, a classe
ociosa desenvolve-se em suas funções e em

sua estrutura, surgindo um sistema mais ou
menos elaborado de status e posições. Essa
diferenciação ainda mais se acentua pela
herança de riqueza e a conseqüente herança

de fidalguia.
A mulher que era,

no começo, tanto de fato
como em teoria, criada
e serva do homem e
produtora de bens para
o consumo do senhor,
tornou-se consumi or
cerimonial dos bens por

ele produzidos, principalmente na classe
média baixa.

Nas modernas comunidades civiliza as,
as linhas de demarcação entre as classes sociai^

■  ' • o n resultado ese tornaram vagas e transitórias. ̂ 'deal
o membro de cada camada aceitar como
de decência o esquema de vida em voga ^
camada mais alta logo acima dela. Quan
diferenciação aumenta e se torna ^
atingir um ambiente humano mais
consumo começa a superar o ócio co
ordinário de decência. ^nbilidade

Os meios de comunicação e a^^ ̂
da população expõem o indivi^ outros
vação de muitas pessoas que n

18 ADN I 3-
qUADRIMESTRE de 2011



meios de julgar sua boa reputação exceto
mediante a exposição de bens. Em meio ao
consumo conspícuo, Vebien identifica o "ins

tinto de artesanato", definido por ele como
uma força estranha e antagônica ao exercício
do dispêndio conspícuo.

Por maior que seja, em realidade, a super-

fluidade de um determinado gasto, ele precisa

ter, pelo menos tíntura, de propósito ostensivo
à guisa de culpa. Dessa forma, o consumo
politicamente correto pode ser uma forma de
atender ao instinto de artesanato,Justificando à
sociedade que eu consumo, mas me preocupo.

Nem todos os gastos ostensivos são

supérfluos. Seria arriscado afirmar que um
propósito útil está sempre ausente da utili
dade de qualquer artigo ou serviço, por mais
óbvio que seja o desperdício ostensivo do seu
propósito original.

Os gastos honorários, conspicuamente
supérfluos, que proporcionam bem-estar espi
ritual, poderão tornar-se mais indispensáveis
do que muitos gastos que proveem apenas as
necessidades do bem-estar físico ou do sustento.

Mas enquanto a regressão é difícil, um
avanço nos gastos conspícuos é fácil; ele se
processa quase que normalmente e, quando
ele não ocorre, a própria comunidade estra
nha e atribui características pejorativas ao
indivíduo que não possui bens "à altura" do
seu patrimônio.

o padrão de vida, que em geral governa
os nossos esforços, não são gastos ordinários
comuns, já alcançados; é o consumo ideal
DOUCO além do nosso alcance, ou cujo alcance
requer certo esforço. O motivo é a compe-
ucSo- o estimulo de uma comparação indi
vidual que nos instíga a sobrepujar aqueles
que estamos habituados a considerar como
pertencentes à nossa classe.

Sob a lei seletiva do consumo conspícuo,
viça um código de regras autorizadas de con
sumo, cujo objetivo é elevar o consumidor a
um padrão de dispêndio e desperdício em
seu consumo de bens e no emprego de seu

tempo e esforço.

A regra de dispêndio honorífico pode in
fluenciar o senso do dever, o senso de beleza,

o senso de utílidade, o senso de propriedade
devocional ou ritualística e o senso científico

da verdade. Para Vebien, não existem na

atualidade, em indústria alguma, mercadorias
destituídas, em maior ou menor grau, do
elemento honorífico.

O que todos os autores citados ilustram é

a retirada da discussão do consumo enquanto

subproduto do capitalismo, (ele não deixa de ser
uma das suas caracterísdcas), mostrando que ele

pode ter origens e implicações muito além das
ideológicas e puramente econômicas, inserindo-o
como caracteiTstíca definidora de relações sociais

além do sentido estrito do consumo.

O significado do consumo

Para Mata (1985), o consumo é um fe
nômeno complexo e muito mais próximo de
nós do que o fenômeno da produção, com
sua lógica utilitarista e impessoal.

(...) a magia do capitalismo é feita desta pas
sagem de um produto fabricado em séries
iguais às centenas e milhões, para o universo
da pessoalidade e da personalidade de uma
casa, família ou pessoa que lhe devolve ou lhe
concede uma alma. (p.I3)

O consumo é expressão cultural e social
em um mundo onde o mecanismo de alocação
é o mercado, e a lógica da produção é a pro
dução global, massificada e infindável, dado

que o propósito de toda cadeia produtiva é a
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maximização de lucros, satisfações e de pro

dução, com as supostas e eventuais barreiras
"naturais" ao crescimento sendo tratadas pelo
constante avanço tecnológico.

Nesse sentido, o consumo não pode ser
culpado pelos danos ao meio ambiente ou
pela falta de sustentabilidade do crescimento
econômico, e sua repressão vai contra a liber
dade individual de expressão.

Não se deve confundir essa posição com

a permissividade para o bem público ser
destruído, mas isso é muito mais uma ques

tão de defesa na esfera pública e política do

que criar um consumo moralista, moralismo
esse que pode ser insuficiente para salvar a
Humanidade, mas suficiente para despertar

uma paranóia anticonsumo.

O interesse público

A proteção do meio ambiente e dos re
cursos naturais é a tônica nos discursos contra

o consumismo e a economia do mercado. Com

a criação do discurso da responsabilidade so
cial da empresa, foi adicionado um encargo
para as organizações, passando estas, além de
produzir bens e serviços de qualidade, seguir
as leis e pagar impostos, também a cuidar de
vários bens públicos, como o ar, a educação e
a cultura entre outros.

Mas quem é o responsável pela defesa do
interesse público? Historicamente este papel
sempre coube ao estado. É ele que define,
através das leis e de sua aplicação, o que é o
interesse público, e a ele cabe a sua defesa. Só
ele tem os instrumentos e o suposto desinte

resse privado para realizar isso.
Não estão explicitadas e aplicadas de

forma massificada, tecnologias de engenharia

social que substituam o estado, embora várias

organizações não governamentais busquem
preencher alguns vazios deixados pela atuação
estatal, mesmo com a existência de numerosos

vícios na constituição e gestão de um estado.
As alternativas ao estado passam pelo

controle do interesse público por grupos
organizados da sociedade, que não têm nem
a jurisdição nem os meios para induzir o ci
dadão comum e as organizações a realizar as
suas vontades.

As organizações não governamentais
substituem outras organizações da sociedade
civil, como sindicatos e partidos políticos,
que ficaram muito distanciados do corpo da
sociedade, mas precisam de um estado como
implementador de suas demandas.

O indivíduo e as empresas devem ter
uma postura cidadã, que consiste em zelar
pelo cumprimento das leis, ajudar a comu
nidade na medida de seus meios e vonta
e escolher as pessoas que irão criar as
executá-las no poder executivo.

Ao extrapolar esse escopo e assi^m
outras responsabilidades sociais, o
t  ' ^ sem ãduo e a empresa correm os riscos " '

legitimidade e a procuração da socie a
interferir no interesse público e, mesmo
boas intenções, causar problemas.

_  . • - A oroibida a
Por ISSO, entre outras coisas, e \>

execução de uma lei por um cidadão, sem q
•  j faHo mesmo

haja o recurso e a anuência do estau .
que ele tenha interpretado a lei cori etame
e esteja certo. ^

O estado, portanto, continua
Kí»  A- ele apon-guardião do interesse púbüco, e cabe a

tar os limites da ação humana em
como forma de preservar o

e exercer o poder P^^^^^^^minações.
efetivo cumprimento de suas
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Com relação à educação e cultura e ao

consumo consciente e responsável, o estado

deve atender às demandas e aos anseios da

sociedade organizada nos já citados parti

dos, associações de categoria e classe, ONGs,
igrejas e outras agremiações, e sintetizar estas
demandas em um vetor de interesse nacional,

que em sistemas democráticos é julgado re
gularmente pelas urnas.

Muitos dos problemas aqui citados ex
trapolam os limites territoriais de um único
estado e precisam de uma concertação in
ternacional para resolvê-los. Mais uma vez o
estado é o ator disponível, pois só ele é capaz

de realizar tratados, como os já citados, que
ampliem a proteção ambiental e abram novos
mercados, impedindo o
protecionismo e a concor
rência desleal.

Na esfera interna

cional. as ONGs e orga

nismos internacionais
também se dedicam a
influenciar o estado, seja
direta ou indiretamente,

através da conscientiza
ção das populações locais.

As empresas são
agentes sociais impor
tantes. São financiadores do estado. Por meio
do pagamento de impostos, geram empregos,
renda e produtos e serviços para uma dada
população. Outras ações de cunho filan
trópico ou estratégico também influenciam
a comunidade, causando maior ou menor
retorno para a organização.

Daí a dizer que as empresas devam ser
responsáveis pela sociedade é outorgar uma
jurisdição ampliada e perigosa, que se m.cia
"com a cogestão social, empre.sa e estado.

Ao assumir outras

responsabilidades sociais, o
indivíduo e a empresa correm
os riscos de, sem a legitimidade
e a procuração da sociedade,

interferir no interesse público e,
mesi?io com boas intenções, causar

problemas

levando a um enfraquecimento do segundo
sem necessariamente garantir que o interesse
público esteja garantido.

Conclusão

É preciso separar o interesse público do
interesse privado. O interesse público deve

ser defendido e é responsabilidade do Estado,
que é o único agente com legitimidade para
fazê-lo. As empresas podem ter programas

voltados para o social e o meio ambiente,

na medida em que isso gere diferenciação e
resultados econômicos indiretamente; caso

contrário, além de usurpar a função pública,
estarão aplicando de forma ineficiente os

recursos de seus pro

prietários e acionistas.
A limitação do

consumo não pode ter

base teleológica (vamos
combater o consumo

inútil) e nem prescritiva
(vamos consumir só os

produtos x,y,z, porque

esses são os bons). Ela

deveria estar inseri-

da em uma discussão

mais ampla sobre os limites da presença do
Homem na Terra; limites esses que um dia
serão alcançados, seja em uma economia de
mercado, seja em uma economia planificada.
Tudo o que produzir externalidades sociais
negativas deve ser regulado, não julgado.

O consumo conhece os limites que são

impostos à presença humana. Qualquer consu
mo que não esteja ameaçando a integridade da
biosfera de forma consensual pela comunidade
deveria ser permitido. O consumo de t|ual-
tiuer produto ou serviço, por mais danoso ou
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supérfluo que possa parecer, mas que só atinja
a esfera individual, não deveria ser cerceado.

O consumo e a economia de mercado

não podem ser censurados; eles representam
a escolha individual e um mecanismo demo

crático de alocação de recursos. Eles podem
e devem ser regulados quando ferirem o in

teresse público, principalmente no que tange
à proteção da biosfera e ao uso racional dos
recursos naturais, que devem ser alvo de vigo
rosas políticas públicas, o que não se verifica
no presente momento.

Para o marketing, o espírito do Proto
colo de Kyoto caminha
na direção correta, pois

não demoniza o con

sumo; apenas procura

criar mecanismos para

precificar corretamente

os produtos, incorpo
rando o custo ambiental

do mesmo na formação

de seus preços, criando

uma espécie de taxação pelas externalidades

negativas geradas pelo consumo, não sua
supressão.

A função do marketing é procurar interpre
tar as necessidades culturais e as objetivamente
colocadas pelo consumidor e mediar isso através
de suas ofertas e comunicação — e, nesse pro
cesso, gerar a satisfação do cliente e resultados
econômicos para aqueles que viabilizaram o
negócio, como funcionários, proprietários e
acionistas. Nesse processo, o marketing espelha
a sociedade mais do que a determina.

O consumo medeia as relações sociais
e é a forma de mediação hegemônica atual.

O consumo e a economia de

mercado não podem ser censurados;
eles representam a escolha
individual e um mecanismo

democrático de alocação de recursos

Como tal, ele tem uma capacidade infinita
de reinvenção e não necessariamente todo

consumismo é destrutivo.

Ele é fruto da sociedade industrial mo

derna e, portanto, uma realidade que, ao
penetrar nas sociedades chinesa e indiana,

consolida um modo de vida que organizará
a vida planetária por um bom tempo, o sufi
ciente para que a biosfera seja destruída antes
que um novo paradigma apareça ou que uma
sociedade totêmica seja redescoberta.

Os graves desafios experimentados pela
humanidade sempre em luta por sua sobre

vivência não podem

ser subestimados, mas
devem ser resolvidos
na arena política e so
cial. O mercado, como
mecanismo distribuidor
de riquezas, deve ser re

gulado de acordo com
os interesses da socieda
de. O consumidor e as

empresas (seus funcionários e gestores) devem
ter uma postura cidadã, como qualquer outro
membro da sociedade.

Confiar no altruísmo corporativo como
forma de resolver nossos desafios, não so
uma ingenuidade, como é um desvio da ques
tão principal: a reorganização do estado e o
marco regulatório global.

Usamos e acusamos o mercado, a em
í»les existem epresa e o consumo porque eica

funcionam, e com isso deixamos de reo estado, cada vez mais disfuncionale ecr -

pito, mas ainda o agente social adequado para
enfrentar os graves desafios existen e
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